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APRESENTAÇÃO


			Apesar do enfático discurso sobre o contemporâneo rezar uma era marcada pelo surgimento de uma geração intensa e efêmera, imersa numa rede de transformações, à mercê dos fracassos de valores já consolidados outrora, e programada cotidianamente para um consumo voraz que mascara um temor e uma angústia intensos de voltar-se ao vazio da própria existência, compensando suas faltas numa busca desenfreada por satisfação, Agamben, em sua obra O que é o contemporâneo?, permite uma reflexão que, a princípio, pode parecer incoerente, se tomarmos como universais as primeiras afirmações.


			Em verdade, as questões postas pelo debate atual sobre a construção subjetiva de um sujeito contemporâneo, numa sociedade do consumo, anunciam o augúrio do nosso tempo. Entretanto não podemos nos furtar de contrapor a perspectiva supostamente determinista e que pode atrair um olhar desatento. As questões balizadoras definem uma lente que capta o sujeito desta era e o situa como um ser que, embora esteja circunscrito neste tempo, lança-se na história por insubordinação do ser, por não se adequar. Um “ser contemporâneo” que reconhece a escuridão que habita e que nele se abriga, impelindo-o a uma presença inquieta e sedenta pela compreensão da inalcançável luz.


			Desse prisma, refletir sobre o painel apresentado pela Psicologia na construção dos seus saberes e práticas atuais aproxima-nos da ideia de um ser contemporâneo com uma força vital e impulsionadora, de olhar crítico e reflexivo sobre a realidade. De igual modo, a Psicologia se apresenta numa existência rara (por ser própria) que se inquieta com os determinantes que limitam e solidificam a liberdade do ser, dos grupos sociais, das organizações e instituições, em que pese a construção histórica sob o legado da modernidade que marcou sua inauguração nos cânones da ciência e que logrou êxito em tempos remotos.


			É nesse sentido que situamos a produção desta obra, conduzida à luz do olhar contemporâneo da Psicologia, que reúne escritos que remontam com originalidade temas caros à profissão e que por isso reforça o seu compromisso social e ético para com os dilemas atuais e, por serem humanos, universais, mas nunca iguais. Essa estratégia surge do entendimento de que o olhar da Psicologia não pode se furtar da realidade, assim como uma formação na respectiva área não deve ser desvinculada da construção da identidade profissional de quem a protagoniza. 


			Por essa razão, Psicologia sertaneja: práticas e saberes contemporâneos privilegia a construção do conhecimento narrada por estudantes universitários territorialmente situados no sertão da Bahia e que corajosamente voltaram seus olhares para a compreensão dos fenômenos contemporâneos, imprimindo seu olhar inquieto e sui generis. Temos a certeza de que as produções aqui descritas contribuirão tanto para aproximar os leitores do conhecimento gestado no interior de uma Psicologia pautada pelo fortalecimento da identidade dos profissionais e da população quanto para a potencialização do entendimento do seu papel na promoção da saúde.


			Tiara Santos Melo


			





PREFÁCIO


			Ou prólogo para um despretensioso manifesto por uma Psicologia sertaneja


			O sertanejo é, antes de tudo, um forte.


			(CUNHA, 1902)


			É com essas palavras que Euclides da Cunha, escritor e jornalista brasileiro, em 1902, ao publicar a obra Os Sertões: Campanha de Canudos, proferiu um estatuto quase que imortal sobre o sertão brasileiro e sobre os seus habitantes. Talvez, em sua primeira escrita, o autor não acreditasse que tal expressão viria a mimetizar essas pessoas; gente que, em seu corpo e em sua alma, carrega as marcas do Sol, do labor perene e da opressão certeira de uma sociedade forjada como desigual. É o homem permanentemente fatigado... diz-nos ele.


			Todavia, nesse mesmo mimetismo, diz-nos Euclides da Cunha também da luta e da resistência desse povo, que no seu jeito de (sobre)viver, vai (re)desenhando possibilidades que lhe assegurem a vida – concreta, mas também simbólica; registrada pelos autos da história oficial (escrita), mas também cantada; sofrida, mas também alegre, (re)inventada a cada novo amanhecer seguido de um novo anoitecer. Afinal, diz-nos também o autor... Caminhando, mesmo a passo rápido, não traça trajetória retilínea e firme. Avança celeremente, num bambolear característico, de que parecem ser o traço geométrico os meandros das trilhas sertanejas.


			A Psicologia brasileira, como ciência e profissão, constitui-se de muitos e diferentes olhares, pontos de vista (ou vistas de um ponto) nem sempre harmônicos ou de tom igual. A bem da verdade, quase que nunca o tom é igual, muito embora também esse tom quase nunca seja vociferado a partir das “periferias do pensamento”. O Nordeste, o sertão, o que escapa à colonialidade do saber nacional, vai se costurando na luta diária por resistir, por existir e por se fazer ouvir. E, como as sertanejas e os sertanejos, nós, que produzimos uma Psicologia também cotidiana, mas a partir das “periferias do pensamento”, também ensejamos fazermo-nos fortes e presentes no cenário nacional.


			Talvez, para uma leitora ou um leitor desavisados, parta-se da conclusão inicial de que falaremos, assim, de um território marcado exclusivamente pelas suas dimensões folclóricas. Um sertão do cangaço, das balas, do forró, de Lampião e de Maria Bonita. Não negamos esse sertão – ele existe e resiste, belo. Mas queremos também afirmar um outro sertão, espaço que é, ao mesmo tempo, lócus da profissão e da ciência psicológica, em que não nos furtamos ao diálogo com as questões, os problemas e as demandas do Séc. XXI.


			É daí que este livro, Psicologia sertaneja: práticas e saberes contemporâneos, nos fala. Fala-nos de autoras e autores que, pelo seu lugar como mulheres e homens, sertanejas e sertanejos, desenvolvem uma Psicologia atrelada à realidade de onde vivem, pensando as pessoas e os espaços em que vivem. Uma Psicologia produzida no diálogo com as agruras da desigualdade social estrutural brasileira; mas também com as necessidades do cotidiano, com aquilo que invade as paredes da Universidade por serem os problemas que a circunscrevem, e que demandam dela reflexões outras para os problemas de sempre, contextualizadas no saber-fazer de uma formação e de um trabalho diário em Psicologia que segue, constantemente, em desenvolvimento e mutação.


			Além disso, são experiências também pensadas a partir das dimensões da regionalidade e da interiorização. Não são estudos, pesquisas, práticas desenvolvidas em qualquer lugar; esses escritos têm certidão de nascimento, e falam do que foi vivido no sertão. E por isso mesmo é que acredito tratarem-se, despretensiosamente, da defesa de uma Psicologia sertaneja, que quer se fazer conhecer em nosso país, por nossas e nossos colegas, profissionais e estudantes, da Psicologia e áreas afins. Permitam-me lhes apresentar os fios que costuram, desta feita, este despretensioso manifesto.


			Com um cunho profundamente ético-político, os primeiros escritos, textos de Almeida, Assis e Andrade (2020) e de Araújo, Ramos, Vieira e Melo (2020), debruçar-se-ão sobre questões importantes para pensar o desenvolvimento humano, como as ideias que produzimos sobre a sexualidade, e sobre como a patologização da vida humana invade o ambiente escolar, demandando posturas críticas por parte das psicólogas e dos psicólogos que atuam nesses espaços. Já os textos de Santos (2020a) e de Vieira e Veloso (2020) nos levarão à necessidade de, ainda, demarcar opressões cotidianas que afetam a vida das diferentes pessoas: seja a partir da análise da vivência de mulheres negras em sua relação com o mercado de trabalho; seja a partir da lembrança de nosso (não tão aprazível) passado histórico, como país e como profissão, e do consequente compromisso que temos em colaborar na produção de uma sociedade justa e equânime, frente ao Séc. XXI.


			Por sua vez, assumindo o trabalho como categoria central, o texto de Silva e colaboradoras(es) (2020) nos recordará de relevantes aspectos que demarcam processos de adoecimento no ambiente laboral, com o devido destaque para a Síndrome de Burnout – o que, em diálogo com Freitas e colaboradoras(es) (2020), far-nos-á lembrar que os processos de desigualdade social estrutural no Brasil constroem e atualizam as relações de trabalho precarizadas, fazendo de todo o adoecimento produzido em ambiente laboral um adoecimento necessariamente estruturado nas relações sociais, econômicas e políticas.


			Na linha dos estudos estruturados no campo da saúde, contaremos ainda com as reflexões de Aires, Vieira, Ramos, Chagas e Melo (2020), Nascimento e colaboradoras(es) (2020) e Cerqueira e Silva (2020). Os primeiros autores dialogarão conosco sobre a relação que há entre fertilidade e reprodução humana com o saber-fazer da Psicologia nesse ínterim, enquanto os segundos autores nos trarão contribuições atuais e importantes dos estudos sobre IST para o campo da saúde psíquica e da psicopatologia, estudando a Hepatite C, em particular. Os terceiros autores hão de somar-se aos primeiros e aos segundos, desenvolvendo um debate deveras rico sobre a eutanásia e a ideia de “direito à morte digna”, tendo como base para suas análises o famoso caso de Ramón Sampedro, marinheiro espanhol que, após sofrer um acidente, tornou-se o primeiro cidadão do país a solicitar, via Sistema de Justiça, o direito à eutanásia.


			Nesta obra, também ganham destaque análises feitas sobre experiências de atuação em Psicologia especificamente na interface com a Saúde Mental. É o que vemos em uma análise mais detida dos capítulos de Souza, Miranda, Araújo, Oliveira e Roma (2020) e Oliveira, Silva e Araújo (2020). O primeiro capítulo aqui mencionado discorrerá sobre práticas de saúde mental desenvolvidas com Agentes Comunitárias de Saúde (ACS), tendo como base teórica a Psicologia Cognitiva. Já o segundo capítulo, no que lhe concerne, apresentará uma interessante análise sobre como oficinas artísticas podem constituir um potente dispositivo terapêutico em ambientes organizacionais, tendo como base teórica a Arteterapia.


			À vista disso, somam-se ainda os capítulos de mais contundente base teórico-conceitual, desenvolvidos por Assis e Almeida (2020), Santos (2020b) e Ribeiro (2020). O texto de Assis e Almeida atrever-se-á à tarefa de perscrutar produções anteriores que tenham se debruçado sobre a dimensão da Schadenfreude (“alegria ao dano”), do alemão Arthur Schopenhauer. Já a experiência apresentada no texto de Santos, em um esforço bastante atual, analisará aspectos que envolvem a religiosidade e a espiritualidade na vivência de pacientes oncológicos. Ribeiro unir-se-á à potência desses estudos anteriores ao primar pela defesa das possibilidades que há na boa utilização da Gestalt-Terapia enquanto um recurso para a atuação clínica em Psicologia.


			Por fim, fechando esta brevíssima descrição, os escritos de Torres, Soares, Cerqueira e Rocha (2020) e Almeida, Machado e Rocha (2020), textos os quais tive o prazer de colaborar na construção, ensejarão apresentar experiências exitosas de trabalho junto à população em situação de rua e a usuárias/os de drogas, em um recorte que apresenta e analisa as experiências desenvolvidas a partir da vivência de estagiárias/os, inseridas/os em um dispositivo público em saúde, estruturado com destaques para essas mesmas populações – o Consultório na Rua (CnR). Ainda pensando na clínica, temos os textos de Nascimento (2020) e de Oliveira e Oliveira (2020), que nos revelam olhares sobre a psicanálise de Freud, ora sob uma ótica da teoria darwiniana, ora sob o estudo da histeria.


			Todos estes estudos costuram-se em uma malha que não deve ser compreendida como disforme ou mesmo esfacelada. São também, a bem da verdade, a expressão da riqueza do que se produz em termos da Psicologia em um recorte de tempo e espaço específico e importante: os últimos dez anos de experiências desenvolvidas na formação e na atuação em Psicologia, em um cenário regional marcado pela expressão de ser nordestino e sertanejo – expressando, assim, contemporâneos e emaranhados fragmentos dos tais meandros das trilhas sertanejas, de que nos falava Euclides da Cunha.


			Doravante, para quem se enredar por estas nossas histórias, teorias e experiências, que aqui serão descortinadas, o convite é um só: abram-se! Abram-se à descoberta da produção de um povo que muito faz, a partir da Psicologia, e que muito tem a dizer sobre aquilo que faz. Abram-se à percepção de que, do Nordeste, do sertão, uma Psicologia viva se erige a cada dia, e, ao encontrar espaço para se ver narrada – o que ocorre neste livro –, celebra, em festa, a vociferação de tantas e tantos profissionais e estudantes da Psicologia que, das bandas de cá, querem trocar, aprender e ensinar com as bandas de lá. Abram-se para que, oxalá, estes novos e outros possíveis do saber-fazer e do saber-dizer da Psicologia nos toquem a todas e todos, do Nordeste, do sertão, até todos os cantos do Brasil.


			Prof. Renan V. de S. Rocha


			Baiano e psicólogo sanitarista; professor universitário; mestre em Saúde Coletiva; especialista em Saúde Coletiva, em Gestão em Saúde e em Estudos Étnicos e Raciais
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INTRODUÇÃO


			A Psicologia é lugar? Lugar é a parte delimitada de um ser. Então, até certo ponto, ela foi e pode ser, mas ela também é não lugar, é mudança, alteridade, destruições, reinvenções, e até mesmo revolução. Não é mera revolução que acontece a partir, somente, dos parâmetros estabelecidos pelos outros, mas por ela mesmo. Ao colocar-se em suspensão, ela mesmo deve considerar suas práticas e seus caminhos científicos. 


			Sabemos que sua história é atravessada de diversas contradições. Desde o seu uso para justificar dominações, até mesmo na seleção de soldados e na segregação de crianças em idade escolar, até o atual momento, em que se pensa em um campo da sua ciência e profissão embasada nas suas relações diretas com as discussões acerca da dignidade e diversidade humana, a Psicologia é um lugar de não lugares. Ainda mais quando pensamos em um território diverso de potencialidades e vulnerabilidades como o da Região Nordeste, a Psicologia coloca-se como um sítio de apropriação de saberes capazes de construir e reconstruir espaços existenciais.


			Nesse sentido, este livro propõe uma odisseia nos mais diversos mundos da Psicologia no Brasil, particularmente no Nordeste. Caminhar pelas encruzilhadas da vida e identificar as mais diversas nuances do ser e das instituições foi o grande desafio. Por isso, convido a escolher um dos temas específicos e sair desfrutando dessa longa perambulação ou viagem marcada por aventuras, eventos imprevistos e singulares.


			





PARTE 1


			PSICOLOGIA, SOCIEDADE E INSTITUIÇÕES


			





SEXUALIDADE INFANTIL: O QUE PENSAM OS ADULTOS?


			Saulo Santos Menezes de Almeida


			Vanessa Andrade de Assis


			Maurício José de Azevedo de Freitas Junior


			Erik Cunha de Oliveira


			Nos últimos anos tem-se verificado um aumento de notícias em que as crianças e seu processo de socialização são alvos de verdades estabelecidas sob a égide de uma preocupação com a saúde delas. Colocadas como centro de discussões e especulações morais, numa prerrogativa da manutenção de uma suposta pureza infantil, discursos do que é permitido ou proibido enfatizam ora uma negação de uma sexualidade infantil, ora uma necessidade de informações pautadas por um conhecimento preestabelecido. 


			Situações como a censura realizada na Bienal do Livro do Rio de Janeiro em 2019, em que o prefeito Marcelo Crivella determinou, sob a pauta da proteção das crianças, o recolhimento dos exemplares do romance gráfico Vingadores, a cruzada das crianças (Salvat), que apresenta a imagem de um beijo entre dois personagens masculinos, ressalta a importância do entendimento sobre o que os adultos têm pensado acerca da sexualidade na infância. Tais interpretações encurtadoras acerca da sexualidade, ou mesmo da vida humana, levam a um horizonte de questionamentos sobre a possível existência do ser humano e suas prerrogativas essenciais. Logo, este artigo busca verificar como os adultos têm pensado a sexualidade infantil, a fim de provocar uma reflexão acerca da essencialização da vida.


			A sexualidade infantil é uma temática relevante para estudos e discussões devido às diversas barreiras que lhe são impostas nas diferentes dimensões da sociedade, como as culturais, sociais, econômicas, políticas e religiosas. 
A priori, deve-se buscar entender as diferentes perspectivas relativas ao sujeito. Para o adulto, a erotização, o desejo e o preconceito fazem partes da sexualidade humana, e para uma criança é sinônimo de descoberta, conhecimento e curiosidade. Desde o nascimento, a criança tem contatos afetivos e, também, com as relações de gênero. No momento da amamentação, na hora do banho, do carinho, do trocar de uma fralda, os fatores ligados ao prazer do corpo também estão relacionados à sexualidade (LIMA et al., 2019).


			Contudo a sexualidade infantil foi transformada em um tabu, debatido com pouca clareza e sem a real amplitude. As crianças passam a ser normatizadas, desde o seu nascimento até a vida adulta, para serem crianças heterossexuais. Meninos e meninas são forjados, e são condenados à “morte” aqueles que não se adequam às suas regras (FERREIRA, 2016). Tornar a criança um ser assexuado é uma forma de preconceito, e como todo preconceito, é isento de exame crítico, por estar enraizado na consciência cultural humana e proclamado como uma verdade incontestável (ODESSA, 2016).


			A sexualidade sempre foi um tema limitado para discussões em diversos contextos, principalmente quando relacionada à infância. Segundo Moizés e Bueno (2010), a sexualidade foi associada por muito tempo a algo obsceno, pecaminoso e proibido, e esses mitos tornaram-se prejudiciais ao indivíduo porque extinguem o direito de conhecer o próprio corpo e orientar-se para a saúde sexual. Assim, a infância era vista como um período vulnerável quando relacionada a assuntos considerados proibidos para idade.


			Na contemporaneidade, apesar do avanço referente aos modos de pensar ou entender sobre a sexualidade infantil, estudos têm revelado desafios sobre essa representação. De acordo com Martini (2009), ainda são muitos os desafios para que a sexualidade da criança seja percebida e tratada com naturalidade e respeito, pois ainda perdura a imagem de algo proibido e constrangedor. Esse contexto favorece o controle social sobre os corpos infantis, exercido, sobretudo, pelas famílias. Apesar de a revolução sexual, a globalização e os meios de comunicação terem contribuído para desmistificar a questão da sexualidade infantil, esse assunto continua sendo um tabu.


			A sexualidade infantil deve ser vista para além de uma característica humana em particular, mas como algo que é construído socialmente. Como é uma condição revestida de preconceitos, tabus e estereótipos, múltiplos significados são produzidos de acordo com o espaço, classe social e cultura que a criança vivencia. Nesse sentido, entende-se que as manifestações da sexualidade infantil acontecem, inicialmente, no sistema familiar, em que produz uma experiência pessoal. 


			Estudos indicam que família é considerada um agente capaz de promover crescimento, experiência ou falhas no desenvolvimento dos indivíduos. Yano e Ribeiro (2011) relatam na pesquisa nomeada “Desenvolvimento da sexualidade de crianças em situação de risco” aspectos concernentes a concepções de sexualidade, o tempo e a violência. Eles ressaltaram que em relação às condições éticas, por exemplo, foi perceptível que os pais foram mais resistentes a assinar o termo de consentimento e incentivar as crianças a falarem sobre sexualidade do que as mães, as quais se mostravam mais seguras. Além disso, o artigo aborda algumas concepções que os adultos possuem em relação à sexualidade na infância. A maioria deles entende que a sexualidade é um assunto que não deve ser abordado com as crianças, os adjetivos atribuídos à temática foram: algo feio, repulsivo, sujo, uma falta de educação, entre outras considerações negativas. Ademais, algumas crianças relataram ser censuradas pelos pais ao dialogar sobre o assunto, principalmente pela figura paterna.


			Outro artigo que contempla tal temática é uma revisão narrativa, intitulada como “Importância, capacidade e conforto ao conversar com crianças sobre sexualidade: comparação entre pais e professores”. Nesse estudo, ressalta-se que há uma quantidade escassa de pesquisas que investiguem os pais/adultos acerca da sua opinião sobre a sexualidade infantil (BORGONOVO et al., 2017). 


			Ao observar a relevância do tema e a escassez de pesquisas sobre a opinião de adultos sobre a sexualidade na infância, o objetivo desta pesquisa foi verificar tais opiniões e discursos sobre a sexualidade infantil. As questões respondidas versaram sobre as concepções positivas e/ou negativas sobre a crença na existência de sexualidade na infância, e como ela pode e deve ser trabalhada nessa faixa de desenvolvimento.


			Esta pesquisa foi realizada com 68 pessoas, entre 18 e 51 anos, sendo 53 mulheres e 15 homens, com média de idade igual a 26 anos. Quanto à religiosidade, 22 declararam-se católicos, 12 cristãos sem definição de religião, 12 sem religião, dois agnósticos, um ateu, cinco deístas sem religião definida, um espírita, um espiritualista, seis evangélicos, um hindu e dois protestantes.


			Sobre a cor de pele, 32 autodeclararam-se pardos, 19 brancos, 12 pretos, três amarelos e dois indígenas. Em termos de estado civil, 50 afirmaram ser solteiros, 15 casados e 3 divorciados. Destes, 18 possuem um ou dois filhos. A idade da prole varia de 1 a 26 anos de idade.


			No que tange aos instrumentos utilizados e aos procedimentos éticos, para esta pesquisa foi disponibilizado um formulário on-line com questões para coleta de dados sociodemográficos e questões acerca da sexualidade infantil. Doze perguntas sobre o que os indivíduos pensam sobre a temática, sendo uma questão do tipo aberta (“O que você pensa sobre a sexualidade na infância?”) e 11 questões em uma Escala Likert, as opções de respostas variando de “Nunca” (1) a “Sempre” (5). Por exemplo, “Você acha que a educação sexual deve começar antes dos 10 anos?”; “Você acha necessário falar sobre sexualidade com as crianças com que frequência?”.


			O questionário foi disponibilizado tendo como critério de inclusão do participante a sua idade (acima de 17 anos, respeitando a maioridade civil). Após o aceite do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, o participante era autorizado a responder as questões. Este trabalho compõe a pesquisa “Valores psicossociais em Feira de Santana”, submetido ao Comitê de Ética e aprovado com a Caae 44151315.0.0000.5033.


			Com o objetivo de evidenciar os discursos e as opiniões encontrados na pesquisa, os dados foram analisados a partir de categorização da questão aberta e estatística descritiva dos dados da escala Likert. Também foi realizada a correlação entre os dados sociodemográficos e as respostas dadas às perguntas que utilizaram a escala supramencionada.


			Ao delimitar a definição de cada categoria, definiu-se que, tendo como objetivo verificar os discursos dos adultos acerca da sexualidade infantil, o requisito inicial de categorização foi a presença de um discurso de confirmação ou ausência da sexualidade na criança. Ademais, as categorias deveriam ser mutuamente exclusivas (o que estava em uma categoria não poderia estar em outra) e esgotar o conteúdo possível, e que a classificação fosse objetiva, possibilitando a replicação do estudo.


			Respeitando o objetivo da pesquisa, a análise dos resultados é apresentada a partir de uma relação entre a pergunta aberta e o questionário em escala Likert. Os discursos e opiniões identificados na questão aberta apontam que a maior parte dos entrevistados concorda que há sexualidade na infância. Dos 68 participantes, 54 confirmam que ela se faz presente durante a infância e 14 recusaram aceitar que a sexualidade se faz presente nesse período do desenvolvimento humano. Cabe ressaltar que destes 14 quatro possuem filhos. 


			Essa última informação torna-se relevante porque, das 18 pessoas que possuem filhos, apenas quatro não concordam com a discussão da sexualidade na infância. Tal constatação reforça a necessidade de um diálogo sobre o assunto desde a infância. Quanto à divisão entre homens e mulheres participantes, seis homens não concordam com a discussão na infância ou não acreditam que exista nesse momento de vida “Algo inadequado pois a sexualidade deve ser desenvolvida a partir da adolescência” (Participante 23). Pensando que a pesquisa contém 15 homens, esse dado reforça achados da pesquisa de Yano e Ribeiro (2011), na qual os pais foram mais resistentes a assinar o termo de consentimento e incentivar as crianças a falar sobre sexualidade do que as mães.


			No aspecto religioso, das 14 pessoas que não concordaram com a discussão, ou não acreditam que haja sexualidade na infância, 11 são cristãs, católicas ou evangélicas. Porém, ao entender que há um universo de 40 pessoas que se declaram dessas religiões, percebe-se que, apesar de haver uma dificuldade de pensar sobre o assunto, uma parte considerável desse grupo já vislumbra a possibilidade dessa discussão. Importante salientar que a visão de inocência da criança, muitas vezes construída em âmbito religioso (“anjo”), é dada pelos adultos, visto que, ao perceber determinados comportamentos corporais numa criança e entender como de um mundo exclusivamente adulto, esta, por conseguinte, não é mais vista como ser inocente (CARVALHO, 2015).


			Desse modo, para os que acreditam na existência de sexualidade na infância, os discursos se aproximam à ideia de um conhecimento/informação necessário para a criança, capaz de produzir um desenvolvimento pessoal, emocional e social mais saudável, principalmente quando essa informação é compartilhada pela família e pela escola, desde que as fases de desenvolvimento sejam respeitadas.


			Opiniões como 


			Importante. É necessário saber, conhecer e entender, principalmente para ter propriedade do próprio corpo e ter ciência da importância disso. Além disso, estarem munidos de informações para não serem vítimas de abusos sexuais, ou para não sofrerem no futuro com o descaso social que vivem, por exemplo, mães adolescentes, principalmente quando a renda familiar é baixa. Também aprender a respeitar as relações homoafetivas (quando dentro delas ou não) e, principalmente, ter a autoaceitação, e autodomínio, sem punições dos seus desejos sexuais. (Participante 68).


			revelam a ideia de que a sexualidade infantil é um assunto importante a ser discutido, especialmente mediado por adultos responsáveis. Esse fragmento é o único discurso que cita relações homoafetivas, atreladas à questão punitiva de desejos sexuais. Assim, pressupõe-se que há necessidade de ampliar essa discussão nos mais diversos ambientes.


			Pensar que a sexualidade infantil ainda é um tabu da nossa sociedade e parte de uma concepção heteronormativa corrobora com uma pesquisa sobre as narrativas de crianças, famílias e professoras, realizada em um centro de educação infantil do município de Imbituba (SC) durante o ano de 2015. Esta pesquisa buscou compreender como esses grupos se relacionam com as questões envolvendo a temática, na tentativa de elucidar o universo infantil. Constatou que falar sobre sexualidade se configura em um tabu, ou seja, deve ser evitado, ao mesmo tempo que os adultos visualizam somente uma versão heteronormativa (RODRIGUES; BRAGAGNOLO, 2016). No questionário em escala Likert aplicado, apenas 28 (40%) participantes confirmam que a discussão sobre relacionamentos homoafetivos é constante nos seus contatos com crianças.


			Outro ponto ressaltado é a junção entre a sexualidade e a explicação biológica, natural ou genética, como determinante dela. Quando uma mulher, casada e evangélica, afirma que


			Acredito que é um momento de descobertas muito importante e que trará reverberações na vida adulta. A sexualidade humana é uma construção, está ligada a fatores genéticos, mas o ambiente exerce uma grande influência nessa construção, a cultura, os costumes, as representações sociais impactam diretamente na percepção do que é ser homem ou mulher! (Participante 02). 


			Com a opinião da Participante 02, compreende-se a preponderância de um discurso baseado na ideia de que se nasce homem ou mulher. Como se já houvesse uma tendência natural a comportamentos sexuais determinados geneticamente, ou seja, apesar de acreditar em uma sexualidade na infância, há uma preocupação nas possíveis deturpações dos aspectos ligados à genética, feitas pela cultura e costumes, o que retoma a dificuldade na separabilidade e no entendimento acerca do que é sexo, gênero e sexualidade.


			A compreensão da sexualidade infantil é de vital importância para distinguir “sexo” de “sexualidade”. A sexualidade é um aspecto de maiores dimensões do que o sexo, no qual pode ser entendida como um conjunto de processos sociais que propiciam a construção de identidade balizada por normas culturais de gênero, como também pelo surgimento de alterações corporais no processo de desenvolvimento humano. A partir dessa perspectiva, o conceito de sexualidade abarca o modo como as pessoas se relacionam e experimentam seus corpos, desejos e prazeres (LIMA et al., 2019).


			Esse discurso, apesar de possivelmente compreender a existência de sexualidade na infância, parece se aproximar de um outro que questiona a sexualidade na infância a partir de uma imposição social desta discussão: 


			Ensinamentos vem do lar, tudo com seu tempo. Questões de o mundo mudou ou nada é igual como antes são desculpas pra justificar a falta de relacionamento seja entre adultos ou crianças. Para tudo se tem o tempo, e querer apressar ou retardá-lo trará um ‘mal’ seja onde for. (Participante 39).


			Ainda que seja debatido pelos pais, concebe-se que tratar de sexualidade na infância é algo que poderá provocar um suposto “mal” para a criança. O respeito a fases de desenvolvimento infantil também é citado: “Deve ser abordada em cada fase, conforme desenvolvimento da criança.” (Participante 11) ou “Deve ser ensinada de forma adequada para cada idade.” (Participante 26). A noção de que a criança deve ser respeitada de acordo com sua faixa etária é comum em vários dos discursos apresentados. A preocupação também é relatada na pesquisa feita numa base comunitária durante o mês de abril de 2014 por meio de um questionário anônimo e confidencial sobre a relação dos pais e a sexualidade infantil. Ao todo 127 pais foram ouvidos; destes, cerca de 33% se sentiram à vontade em falar sobre sexualidade com seus filhos, dos quais 22% correspondem às iniciativas das crianças, sempre em horários e momentos cotidianos em que a família está mais próxima, como na hora das refeições e do banho, ou utilizando os livros como principal mecanismo explicativo. Os autores sinalizam que a maioria dos pais (35,6%) considera apropriado falar sobre sexualidade entre os 6 e 9 anos, ou a partir dos 10 anos de idade (FERREIRA et al., 2017).


			Apesar de haver uma preocupação sobre a informação/conhecimento transmitido pelos pais, presente também no discurso dos participantes 41 e 51, respectivamente: “A sexualidade na infância deve ser ensinada pelos pais conforme a criança for crescendo”, “Deve ser explicado pelos pais”, verifica-se o cuidado com a faixa etária a ser discutida, numa tentativa de preservação da “inocência”, uma vez que a maioria dos pais não se sente preparada para tratar acerca do tema sexualidade com as crianças, pois não compreende as manifestações da sexualidade nesse período e não sabe como agir diante da curiosidade delas. O que coaduna com a pesquisa realizada em uma clínica escola de Psicologia (SILVA; SCHMITZ; MENEZES, 2015).


			Outras respostas dos participantes confirmam o entendimento de que a informação é importante para a construção de uma adolescência mais segura em questões sexuais. Cerca de 74% (51) dos participantes declararam que somente com informação correta, sem tabus e julgamentos, reduziremos os altos números de sexo sem segurança e gravidez na adolescência. Ao mesmo tempo, 40 participantes confirmam que há necessidades nas crianças em entender algum assunto sobre a sexualidade infantil, confirmando a pesquisa de Borgonovo et al. (2017), em que os pais dizem ser importante discutir sobre temas concernentes à sexualidade com seus filhos, especialmente aqueles relacionados a gravidez e métodos contraceptivos.


			Para os que não compreendem a existência da sexualidade na infância, dois pontos são mais citados: a questão traumática e o estímulo precoce. Esse tipo de discurso aponta para uma concepção de sexualidade a partir de uma genitalidade, e, como já citado, uma conformidade entre os conceitos de sexo e sexualidade: “Algo inadequado pois a sexualidade deve ser desenvolvida a partir da adolescência” (Participante 24); “Traumática na formação do cérebro e da própria personalidade” (Participante 05). Em uma questão da escala, sobre a possibilidade de começar a educação sexual antes dos 10 anos, a média de respostas (= 3,6) aponta para uma tendência a aprovar o início da educação sexual mais cedo, e apenas 14 pessoas responderam que costumam falar sobre relação sexual com a criança (= 2,1).


			Quarenta participantes também confirmam que há necessidades nas crianças em entender algum assunto sobre a sexualidade infantil, porém apenas 37 afirmam que conversam com frequência, reforçando que a maioria dos pais tem dificuldades em falar de sexualidade com seus filhos menores de 10 anos.


			Portanto esta pesquisa ratifica que, ao se tratar sobre sexualidade infantil, temos um longo caminho a percorrer, especialmente frente às inúmeras dificuldades a serem enfrentadas nas relações sociais estereotipadas como tabus e aos desafios emergentes em tempo de censura.


			A pesquisa revela uma grande necessidade de aprofundamento das questões acerca da sexualidade infantil a partir de uma visão adultocêntrica. Apesar de alguns adultos desta pesquisa apontarem ser uma discussão importante a ser feita, ainda há opiniões de uma ausência de sexualidade na infância ou reducionismo da sexualidade a práticas sexuais.


			Portanto, é necessário ampliar as questões trabalhadas, desdobrá-las com as discussões paralelas como as de gênero (incluindo o parâmetro cis-heteronormativo), maternidade/paternidade, classe social da criança e dos adultos, e a cultura em que a criança vive ou frequenta. Atentando-se ao fato de que o significado de criança é relativo, encontra-se em diferentes construções históricas e sociais, e ao longo do tempo foi construído, modificado, recodificado a partir de diferentes temporalidades.
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PATOLOGIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO E A PSICOLOGIA ESCOLAR


			Iasmin Fênix Lira de Araújo
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			Carolina Rojas Torres Santana Vieira 


			Tiara Santos Melo


			A patologização é um processo ideológico que transforma as condutas humanas que fogem da “normalidade” em doenças. Esse sistema que teve início nos discursos e intervenções médicas no século XVIII chega até o campo educacional no século XIX por intermédio da Psicologia, que atuou na manutenção desse padrão. Na educação, o patologizar está presente nos discursos relacionados ao fracasso escolar, direcionando o baixo desempenho do sujeito às questões biológicas e retirando da escola a sua responsabilidade no processo de aprendizagem, desconsiderando, também, os aspectos culturais, sociais e subjetivos existentes no binômio ensino-aprendizagem. 


			No século XIX, o poder de patologizar chega ao campo educacional, se “estabelece uma política da atenção, da aprendizagem e do comportamento ideal”, como apontam Decotelli, Boher e Bicalho (2013, p. 448). A Psicologia, a princípio, atuou como reforçadora dessa ideia, mediante avaliação das habilidades e separação daqueles que estavam aptos ou não para o ensino.


			Francis Galton foi um dos expoentes dessa tarefa, por meio da orientação e seleção escolar (MAIA, 2017). A partir da avaliação dos traços físicos, da percepção visual, auditiva e do tempo de reação ele acreditava que seria capaz de mensurar o intelecto humano. Além disso, considerava que inteligência era hereditária e não aprendida. Desse modo, o papel desempenhado pela Psicologia consistia em identificar os inteligentes e suas diferenças individuais por meio de escalas e testes, como a escala métrica de inteligência infantil, desenvolvida por Binet e Simon e, posteriormente, o cálculo da idade mental (QI).


			Os designados como “sem capacidade para o aprendizado” eram aqueles que não manifestavam comportamento submisso às regras da escola e possuíam desempenho abaixo da média. Considerados fracassados dentro do sistema escolar, cabiam-lhes intervenções específicas: punição, castigo, ou separação desse aluno de sua turma. 


			A crítica sobre a política de patologização teve início no século XX, sendo Michel Foucault um dos principais questionadores desse sistema. No âmbito escolar, a Psicologia que até então legitimava esse sistema passou a ser crítica. Segundo o autor, a técnica de poder utilizada no ensino era a disciplina, por meio da individualização e da classificação dos alunos de acordo com os seus saberes. Ao professor, cabia o centro de controle, tanto que na sala de aula a sua mesa ocupava o centro do espaço. Para ele, a escola assumia o papel de criar corpos saudáveis e educáveis, aquelas que se desviavam desse padrão eram vistas como doentes. 


			A Psicologia no âmbito educativo começou a ser pensada no Brasil, principalmente com o movimento da Escola Nova, que surgiu no início do século passado. O escolanovismo, enquanto movimento educacional, marcou a Psicologia educacional brasileira, pois esse campo visava dispor o indivíduo em grupos homogêneos, a partir de suas características próprias (MAIA, 2017). Contudo, a partir do surgimento dessa nova área, é importante se pensar também no ingresso do psicólogo e na atuação dele nesse espaço que tinha como objetivo fundamental a priori a aplicação de testes psicológicos.


			De acordo com Guzzo (et al., 2010) e com base nas publicações de Almeida (2002), o psicólogo escolar, a princípio, tinha como principal função a aplicação de testes psicológicos, os quais avaliavam inteligência e personalidade. Esses testes possuíam uma proposta clínica e tinham como objetivo o diagnóstico ou a mensuração, o que devido à seleção de aptos e não aptos acabava ocasionando uma certa segregação entre crianças. A utilização de testes para mensuração das habilidades foi de extrema importância para o progresso e o desenvolvimento da relação entre Psicologia e educação, porém esses processos podem ter trazido alguns problemas para o ambiente escolar, como, por exemplo, a exclusão social.   


			Atualmente, ainda se pode perceber uma lógica patologizante da Psicologia no âmbito escolar, por isso ainda é importante e necessário que o psicólogo se mantenha nesse ambiente, principalmente no serviço público de educação, pois a própria Psicologia pode trazer mudanças a essa realidade.
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